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RESUMEN
Se trata de un estudio de repaso
bibliográfico con objetivo de identificar los
principales factores de riesgo o asociados
a la incontinencia urinaria (IU) en la mujer.
Se utilizó la base de datos MEDLINE e LILACS
y pesquisa en bibliotecas de los artículos
publicados entre 1983 e 2003. Fueron
analizadas treinta y ocho publicaciones en
inglés y portugués, las cuales relataron
como los principales factores de riesgo:
edad, trauma de piso pélvico, factores
hereditarios, raza, menopausia, obesidad,
enfermedades crónicas, uso de algunos
simpaticomiméticos y parasimpaticolíticos,
constipación, tabaco, consumo de cafeína
y ejercicios intensos en la región abdomi-
nal. La enfermera puede, por medio de la
anamnesia, identificar estos factores y rea-
lizar intervenciones para la prevención y
tratamiento de la IU, contribuyendo para





Salud de la mujer.
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ABSTRACT
The goal of this study was to conduct a
review of the main papers published
between 1983 and 2003 on the main risk
factors for urinary incontinence (UI) in
women. Thirty-eight publications in English
and Portuguese were analyzed using the
MEDLINE and LILACS databases as well as
through research in libraries. There is
evidence that the main risk factors are age,
pelvic floor trauma, hereditary factors,
race, menopausal status, obesity, chronic
diseases, use of some sympathomimetics
and parasympatholitics, constipation,
smoking, coffee consumption and intense
abdominal exercises. Nurses are able to
identify these factors through anamnesis
and determine interventions for the
prevention and treatment of UI, thus
contributing to improve incontinent
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Trata-se de um estudo de revisão biblio-
gráfica com o objetivo de identificar os
principais fatores de risco ou associados à
incontinência urinária (IU) na mulher.
Utilizou-se a base de dados MEDLINE e
LILACS e pesquisa em bibliotecas dos
artigos publicados entre 1983 e 2003.
Foram analisadas trinta e oito publicações
em inglês e português, as quais relataram
como os principais fatores de risco: idade,
trauma do assoalho pélvico, fatores he-
reditários, raça, menopausa, obesidade,
doenças crônicas, uso de alguns simpa-
ticomiméticos e parasimpaticolíticos,
constipação, tabagismo, consumo de
cafeína e exercícios intensos na região
abdominal. A enfermeira pode, por meio de
anamnese, identificar estes fatores e
realizar intervenções para a prevenção
e tratamento da IU, contribuindo para
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INTRODUÇÃO
A incontinência urinária (IU) é uma experiência que
acomete milhões de pessoas de todas as idades, princi-
palmente as do sexo feminino, afetando a qualidade de
suas vidas. Com o aumento progressivo da expectativa de
vida da população, o número de mulheres na meia idade
tende a aumentar cada vez mais, sobretudo quando a IU
torna-se mais prevalente(1), amiúde, haverá um número
crescente de casos e, muito deles não serão diagnostica-
dos pela falta de busca no tratamento e por acreditarem
que a IU é uma condição normal e resultado do processo
de envelhecimento e não uma doença.
Os índices de prevalência da IU feminina sofrem vari-
ação de acordo com a metodologia adotada em cada es-
tudo. Na população norueguesa, entre mulheres com 20
anos ou mais, a prevalência de IU foi de 25%(2); no entanto,
considerando as mais idosas, entre 80 e 89 anos, estes
índices foram de 46%(3). Em jovens, principalmente aque-
las que realizam atividade física intensa como atletas,
dançarinas e militares, com idade média de
19,9 a 31,8 anos, os estudos apontaram ín-
dices de 28% a 51%(4-6).
A IU era apenas um sintoma até 1998,
quando passou a ser considerada uma do-
ença nas Classificações Internacional de
Doenças (CID/OMS). Atualmente a Internatio-
nal Continence Society (ICS) define IU como
perda involuntária de urina que é um proble-
ma social ou higiênico(7) valorizando a queixa
das pacientes.
Os estudos atuais têm demonstrado uma
grande preocupação com a interferência da
IU na qualidade de vida dessas mulheres. Os
episódios de IU durante as atividades desenvolvidas dia-
riamente são causadores de constrangimento social,
disfunção sexual e baixo desempenho profissional. Estas
alterações são causas determinantes de isolamento soci-
al, estresse, depressão, sentimento de vergonha, condi-
ções de incapacidade e baixa auto-estima que resulta em
significativa morbidade(1).
A literatura aponta intervenções de enfermagem que
podem auxiliar no diagnóstico e controle da perda
urinária contribuindo para melhorar a qualidade de vida
das mulheres incontinentes(8-11). Exames simples podem
ajudar a enfermeira a identificar os fatores de risco para
a IU na mulher, assim como uma anamnese de enferma-
gem detalhada com a realização de uma simples pergun-
ta: você perde urina quando tosse, espirra ou quando sen-
te forte desejo de urinar? Provavelmente, será possível
identificar a IU em 80% a 90% dos casos(12) e determinar
as intervenções de enfermagem a serem praticadas.
No entanto, a IU tem sido subestimada, freqüentemente
negligenciada e não tem recebido considerada atenção
dos profissionais(8), muitas vezes por falta de informa-
ções, principalmente, sobre os fatores de risco, o que se
torna um obstáculo para o seu diagnóstico precoce.
Portanto, este estudo tem como objetivo identificar os
principais fatores de risco de IU na mulher apontados na
revisão da literatura, na busca de uma melhor compreen-
são do assunto, visando uma assistência de enfermagem
voltada para o diagnóstico, prevenção e tratamento.
MÉTODO
Realizou-se uma revisão bibliográfica a partir das
bases de dados da Literatura Latino-Americana e do
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Literatura Inter-
nacional em Ciências da Saúde (MEDLINE) consultadas
através do site da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) da
Biblioteca Regional de Medicina (BIREME) e de pesquisa
em bibliotecas. Utilizando a base de dados LILACS e as
palavras Incontinência X Urinária X Feminina, foram
identificados 33 artigos e usando Incontinência X
Urinária X Fatores X Risco nenhum artigo
foi encontrado. Na base de dados MEDLINE
usando as palavras Urinary X Incontinence
X Female foram identificados 1.008 arti-
gos e com Urinary X Incontinence X Risk X
Factors, 561.
Para a seleção dos artigos foram consi-
derados os seguintes critérios de inclusão:
ter sido publicado no período de 1983 a
2003, estar escrito na língua inglesa, espa-
nhola ou portuguesa e abordar temas rela-
cionados à IU na mulher. Foram excluídos
os artigos em que o título focalizava IU in-
fantil e masculina, tratamentos clínicos e
cirúrgicos na mulher, qualidade de vida e aqueles que
não dispunham de resumo.
Em um primeiro momento, os artigos foram seleciona-
dos por meio do título e, em seguida, pelos resumos. Fo-
ram selecionados 123 artigos que referiam fatores asso-
ciados ou de risco para IU na mulher.
Os textos, na íntegra, foram obtidos por meio de: Bibli-
oteca Científica Eletrônica em Linha (Scientific Electronic
Library Online - Scielo), Biblioteca Digital da Universidade
Estadual de Campinas (Unicamp), Comutação Bibliográfi-
ca (COMUT) e Biblioteca da Faculdade de Ciências Médi-
cas da Unicamp. Foram localizados 62 artigos.
Utilizando-se os mesmos critérios de inclusão para
seleção dos artigos, foram identificados ainda 25 estu-
dos referenciados nos textos inicialmente selecionados.
No total, foram localizados, portanto, 87 artigos na lín-
gua portuguesa e inglesa.
Após leitura dos textos na íntegra, foram selecionados
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RESULTADOS
Dos 38 textos selecionados apenas três estudos foram
realizados na população brasileira. Os principais fato-
res de risco ou associados à IU apontados são:
• Idade: considerada o principal fator de risco para a
IU feminina, afeta significativamente as mais idosas, em
geral a partir do climatério/menopausa, com índices de
43% na faixa etária de 35 a 81 anos(13). Na população
geral, a prevalência de IU aumenta com o aumento da
idade(2,12,14-16). Alguns dos distúrbios urinários em mulhe-
res mais idosas podem ser causados pela diminuição da
capacidade da bexiga, que passa de 500 a 600ml para
250 a 300ml, contribuindo para o aumento da freqüência
urinária e da noctúria(17), pelo baixo nível de estrógeno
após a menopausa(18), doenças crônicas e aumento do ín-
dice de massa corpórea (IMC)(16).
• Obesidade: a obesidade é um fator que agrava ou
contribui para o desenvolvimento da IU(19) e a prevalência
aumenta com o aumento do peso(16). Presume-se que a
associação da IU com a obesidade seja conseqüência
da alta pressão intra-abdominal provocada, principal-
mente, pelo aumento de peso na região da cintura-qua-
dril e, conseqüentemente, do aumento da pressão intra-
vesical alterando o mecanismo do trato urinário(20-21).
Um estudo(22) relata que, ao exame urodinâmico, foi ob-
servada uma elevação na pressão intravesical duran-
te a realização da manobra de Valsava significativa-
mente maior na paciente obesa e, após o emagrecimen-
to, houve um aumento da transmissão passiva da pres-
são à bexiga e uretra e diminuição da mobilidade da
junção uretro-vesical.
• Paridade: a paridade é um dos fatores que mais se
procura associar com o desenvolvimento de IU. Comu-
mente a incontinência aparece durante a gravidez e a
prevalência se eleva com o aumento da paridade, favore-
cendo a IU(14-15,20,23-24). Contrariando estes estudos, outros
autores(16,25) não encontraram aumento significativo da
ocorrência de IU com o aumento da paridade. Muitas
mulheres deixaram de apresentar queixa de IU após o
parto, não ocorrendo elevação do risco com o aumento
do número de partos.
• Tipos de parto: o parto vaginal está associado com o
aumento de casos de IU quando comparado com o parto
cesáreo, no entanto, o parto vaginal isoladamente não é o
causador da IU e sim, quando associado às lesões e trau-
mas do assoalho pélvico(12,21,23,26). Contudo, quando com-
parado com nulíparas, tanto o parto vaginal como o
cesáreo mostraram associação com a IU(27).
• Uso de anestesia no parto: embora alguns autores
relatem a associação entre a IU e o tipo de anestesia du-
rante o parto, este fator tem sido pouco estudado e exis-
tem controvérsias. A analgesia epidural foi considerada
como um fator de risco por provocar um prolongamento
do segundo estágio do trabalho de parto, aumentando o
risco de lesão do assoalho pélvico(23), enquanto que outro
autor(26) considerou a anestesia epidural como um fator
de proteção devido ao relaxamento da musculatura do
assoalho pélvico provocado por este tipo de anestesia,
prevenindo direta ou indiretamente o assoalho pélvico de
trauma no segundo estágio do parto vaginal.
• Peso do recém-nascido: o peso do recém-nascido,
tanto durante a gravidez quanto no parto vaginal, influen-
ciam o aumento da prevalência de IU. Este fator pode es-
tar relacionado com o aumento da pressão intra-abdomi-
nal, e, conseqüentemente, com o aumento da pressão intra-
vesical. Além disto, existe o risco para lesão do assoalho
pélvico durante o parto vaginal(23). Porém, outro estudo
não encontrou associação significativa entre o parto de
crianças com peso maior que 4000g e a presença de IU(28)
ou de lesões no assoalho pélvico de terceiro ou quarto
grau após o parto vaginal, fator considerado como risco
para IU(29).
• Menopausa: as prevalências de IU em mulheres na
pré e pós-menopausa têm sido muito estudadas e os re-
sultados têm confirmado associação significativa, com
índices que variam de 46% a 64%(3,12,20,23,30). A estática
pélvica pode ser afetada com as mudanças hormonais
durante a menopausa. O hipoestrogenismo na pós-meno-
pausa predispõe a mulher à IU(12,18) e contribui para sinto-
mas urinários como aumento da freqüência, urgência e
disúria(17).
• Cirurgias ginecológicas: há associação significativa
entre a IU e cirurgias ginecológicas(30). Alguns autores(15-16,21)
observaram achados significativos entre a histe-rectomia
e a IU. Acredita-se que a excisão ou o prolápso do útero
comprometem as funções do assoalho pélvico, visto que,
este órgão suporta parte deste assoalho a sua remoção
pode causar danos nas estruturas que sustentam a bexi-
ga e a uretra(16,21). Entretanto, em dois estudos de revisão
bibliográfica, mostraram resultados divergentes, pois, um
relatou que a histerectomia aumenta a prevalência IU(31) e
outro, não observou aumento significativo de IU após a
retirada do útero(32).
• Constipação intestinal: atualmente, a constipação tem
sido estudada como um fator que aumenta o risco de IU
em mulheres(17,21). A constipação crônica afeta a função
urológica: o estiramento do reto pode comprimir a bexi-
ga, contribuindo para a retenção urinária, causando in-
fecção do trato urinário e, freqüentemente, a força reali-
zada durante a evacuação intestinal pode lesar a muscu-
latura pélvica e, através da distensão, traumatizar e cau-
sar isquemia muscular(17,21).
• Doenças crônicas: fatores co-existentes como a dia-
betes e doenças neurológicas são fatores de risco para
IU(10,16,20,23,33). A associação entre o diabetes e a IU mostrou
um possível aumento da vulnerabilidade do assoalho
pélvico devido a uma mudança do tecido biológico e da
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inervação do músculo pélvico ou devido a lesões nas
inervações neuropáticas autônomas da bexiga ou pelo
aumento da freqüência urinária causada pela hipergli-
cemia decorrente do aumento do volume urinário(16,23). As
condições neurológicas, incluindo doenças que afetam o
movimento, podem causar contração desinibida da bexi-
ga nessas pacientes e a IU será secundária à doença pré-
existente(10,33).
• Fatores hereditários: diferenças significantes de
prevalência de IU foram encontradas entre mulheres ne-
gras, hispânicas e brancas(34). Quanto aos tipos de IU, a
hiperatividade vesical predominou entre mulheres ne-
gras e a IU de esforço entre as hispânicas, asiáticas e
brancas(35). As mulheres da raça branca têm maior preva-
lência de IU quando comparadas com as da raça negra,
supõe-se que provavelmente existem determinantes ge-
néticos, diferenças na anatomia ou na resistência da
uretra e nas estruturas de suporte do assoalho pélvico
que protegem as mulheres negras da IU(20). Ao comparar
as mulheres incontinentes com as continentes, a histó-
ria familiar de IU foi 2,6 vezes maior nas mulheres in-
continentes e mais provável ter pelo menos um membro
da família com IU(36). No Brasil, não encontraram dife-
rença no risco de IU em relação à raça e, consideraram a
possibilidade de que parte das mulheres da amostra
estudada poderia ter traços de herança negra. Neste sen-
tido observa-se que, na população brasileira, as distin-
ções raciais com base na cor da pele declarada ou ob-
servada não são precisas, dificultando o estabelecimento
desta diferença(25).
• Uso de drogas: o uso de medicamentos é fator que
contribui para a IU transitória. Alguns medicamentos au-
mentam a freqüência e a urgência urinária(37-38). Certas
drogas, como os simpaticomiméticos e parasimpaticolí-
ticos, atuam no trato urinário inferior e podem alterar a
função vesical piorando ou contribuindo para aumento
da freqüência da perda urinária.
• Consumo de cafeína: a cafeína tem uma ação diurética
nos rins aumentando o volume urinário. A ingestão da
cafeína em alta concentração pode causar instabilidade
do músculo detrusor e, conseqüentemente, perda involun-
tária de urina(39-40). Um estudo(40) verificou que a hiperati-
vidade vesical apresentou associação estatisticamente
significativa com o consumo de cafeína, idade e tabagis-
mo. A cafeína pode determinar hiperatividade vesical de-
vido ao fato de ter efeito excitante sobre a musculatura
lisa do detrusor. Na cistometria ocorre aumento de urgên-
cia e freqüência da micção após a ingestão da cafeína; o
aumento da pressão na bexiga cheia indica uma diminui-
ção da capacidade vesical, provavelmente sendo a cafeí-
na responsável por este sintoma, podendo não ser um
efeito puramente diurético(39). Estes estudos não determi-
naram se a diminuição da ingestão do café poderia estar
associada com a melhora dos sintomas.
• Tabagismo: o fumante freqüentemente apresenta tos-
se mais violenta, causando efeito direto ou indireto na
bexiga ou na uretra podendo danificar os componentes e
o mecanismo esfincteriano da uretra propiciando a IU e
piorando a freqüência e a intensidade da IU existente(41).
As fumantes apresentam aumento significativo na pres-
são vesical com a tosse, quando comparadas com as não
fumantes(42). Os componentes do tabaco (monóxido de
carbono, nicotina) causam deficiência no estrógeno, as-
sim, nas fumantes a menopausa natural, fator de risco
para IU, ocorre de um a um ano e meio mais cedo(43).
• Exercícios físicos: o exercício físico rigoroso é um
dos fatores de risco para a IU em mulheres jovens e nulí-
paras(4-6). Considerando-se os esportes individuais, a preva-
lência de IU é maior entre ginastas, porque os exercícios
praticados por elas são mais rigorosos na região abdo-
minal em comparação com outros esportes, indican-
do que a prática da ginástica aumenta a pressão intra-
abdominal(4-6).
CONCLUSÃO
A revisão bibliográfica mostrou que os principais fa-
tores de risco para IU na mulher foram: idade, trauma do
assoalho pélvico, fatores hereditários, raça, menopausa,
obesidade, doenças crônicas, uso de alguns simpatico-
miméticos e parasimpaticolíticos, constipação, tabagis-
mo, consumo de cafeína e exercícios intensos na região
abdominal.
A literatura apontou vários fatores de risco para IU,
entretanto, os resultados dos estudos foram por vezes con-
traditórios, indicando que de acordo com a metodologia
adotada poderão ser identificados diferentes fatores as-
sociados à IU na mulher.
No Brasil, poucos trabalhos científicos têm se dedica-
do a IU, o que dificulta a comparação dos resultados(44).
Mediante estes fatos, o reduzido número de estudos refe-
rentes aos fatores de risco (ou fatores associados) para
IU na mulher brasileira interfere na identificação dos prin-
cipais fatores que causam a IU na nossa população.
As mulheres incontinentes raramente falam sobre o
seu problema e, quando questionadas, muitas vezes pro-
curam omitir por se sentirem constrangidas, por esta
mesma razão não procuram tratamento. Entretanto, a IU
tende a se acentuar no período pós-menopausa com grau
elevado de perda. Amiúde, a não intervenção do profissi-
onal de enfermagem refletirá negativamente na realiza-
ção das atividades de vida diária.
Assim sendo, na assistência à saúde da mulher, se faz
necessária a identificação do problema e de seus fatores
de risco, bem como a inclusão de intervenções para pre-
venção, diagnóstico e tratamento relacionados à perda
urinária feminina.
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